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Item

Especificação CADSER
Unidade de 

Medida

Serviço de Engenharia 22225 Variados

1
Locação de container tipo alojamento - área mínima de 13,80 
m²

unid. 
x mês

1,00

2 Remoção de pintura em massa com lixamento m² 145,00

3
Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - material
volumoso e misturado por alvenaria, terra, madeira, papel,
plástico e metal

m³ 0,500

4 Borracha clorada em massa, inclusive preparo m² 145,00

Termo de Referência 104/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

104/2024 180340-ESP-CENTRO DE MATERIAL BELICO 
- CMB

ROGERIO APARECIDO DE 
SOUZA

31/01/2025 16:42 (v 
4.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de 
engenharia

057.00420553/2024-97

1. Definição do objeto

1.1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.1. Contratação de empresa especializada para a execução de serviços comuns de engenharia
para a substituição/instalação de forro e aplicação de pintura na Seção de Manutenção e Perícia e
rol de entrada do pátio do Centro de Material Bélico da Polícia Militar , nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
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5 Tinta acrílica antimofo em massa, inclusive preparo m² 112,00

6 Massa corrida à base de resina acrílica m² 112,00

7
Forro em painéis de gesso acartonado, espessura 12,5 mm, 
fixo

m² 107,00

8 Forro em lâmina de PVC m² 145,00

9
Divisória em placas de gesso acartonado, resistência ao fogo 
30 minutos, espessura 100/70mm  1ST / 1ST LM

m² 5,00

10
Eletroduto galvanizado conforme BR13057   3/4´ com 
acessórios

m 30,00

11
Eletrocalha perfurada galvanizada a fogo, 100 x 50 mm, com 
acessórios

M 35,00

12
cabo de cobre de 4 mm², isolamento 750 V - isolação em 
PVC 70°C

m 100,00

13 Tomada 2P+T de 20 A - 250 V, completa CJ 6,00

14

Luminária de Led quadrada de embutir em forro de gesso ou
modular, medindo 60mm X 60mm, de 48W, branco frio de no
mínimo 4000K (±200). Corpo e aba(4 lados) em chapa de aço
tratada com acabamento em pintura eletrostática na cor
branca. Difusor translúcido. Driver incluso.

Unid. 12,00

15
Luminária LED quadrada de sobrepor com difusor prismático
translúcido, 4000 K, fluxo luminoso de 1363 a 1800 lm,
potência de 15 W a 24 W

Unid. 8,00

16 Limpeza final do serviço m² 252,00

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.1.2.  Em
caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e
as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.3.  Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº
68.185, de 11 de dezembro de 2023.
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1.1.4. O objeto desta contratação não inclui o emprego de bens de luxo, nos termos do Decreto
estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.1.5.  O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual
nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.1.6. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da data estabelecida na
Ordem de Início de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.1.7. O serviço não está enquadrado como continuado tendo em vista ser serviço  e necessário
conforme estabelecido no Estudo Técnico Preliminar.

1.1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

1.2. Subcontratação

  A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

 

 

 

3. Descrição da solução

3.1. A contratada deverá desenvolver a solução adequada para a execução do serviço de
fornecimento e instalação de forro em PVC, pintura, eletrocondutores e tomadas da Seção de
Manutenção e Perícia e rol de entrada do pátio do Centro de Material Bélico da Polícia Militar
do Estado de São Paulo, a qual contará com toda a mão de obra necessária, bem como o
fornecimento dos materiais, conforme o descritivo abaixo, devendo contar com profissionais
qualificados para tal, além de que os materiais fornecidos devem ser de boa qualidade e
procedência, compatíveis com as referências do mercado, os quais serão inspecionados antes da
devida instalação, podendo ser reprovados parcial ou integralmente.

3.1. Serviços iniciais:

3.1.1. Fornecimento e locação de 01 (um) containers tipo alojamento - área mínima de 13,80m².
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3.1.2. Será medido por unidade de container multiplicado pelo número inteiro de meses alocado
no serviço (un x mês).

3.1.3.   O item remunera a alocação, translado até o local do serviço, montagem, instalação,
desmontagem e a remoção completa de container módulo para alojamento, conforme NR18
(2015). Área mínima de 13,80 m².

3.2. Remoções, retiradas e descarte:

3.2.1. Remoção de 145 m² (cento e quarenta e cinco metros quadrados) de pintura em
massa com lixamento;

3.2.2. Será medido pela área de superfície com tinta removida (m²);

3.2.3. O item remunera o fornecimento de materiais e a mão-de-obra necessária para a remoção
da tinta em massa com lixamento.

3.2.4. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114.

3.3. Remoção de 0,5m³ (meio metro) cúbico de entulho de serviço com caçamba metálica -
material volumoso e misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal.

3.3.1. Será medido por volume de entulho retirado, aferido na caçamba (m³).

3.3.2. O item remunera o fornecimento dos serviços de carregamento manual de terra, alvenaria,
concreto, argamassa, madeira, papel, plástico e metal até a caçamba, remoção e transporte da
caçamba até unidade de destinação final indicada pelo Município onde ocorrer a geração e
retirada do entulho, ou área licenciada para tal finalidade pela Companhia de Tecnologia de
Saneamento Ambiental (CETESB), e que atenda às exigências de legislação municipal,
abrangendo:

3.3.3. A empresa ou prestadora dos serviços de remoção do entulho, resíduos provenientes da
construção civil, deverá cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação:
Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio
Ambiente (CONAMA), Decreto nº 37952, de 11 de maio de 1999, e normas;

3.3.4. Fornecimento de caçamba metálica de qualquer tamanho, no serviço, remoção da mesma
quando cheia, e a reposição por outra caçamba vazia, o transporte e o despejo na unidade de
destinação final, independente da distância do local de despejo;

3.3.5. Fornecimento da mão de obra e recipientes adequados, necessários para o transporte
manual, vertical ou horizontal, do material de entulho, até o local onde está situada a caçamba;

3.3.6. Proteção das áreas envolvidas, bem como o despejo e acomodação dos materiais na
caçamba;

3.3.7. A mão de obra, os materiais acessórios e os equipamentos necessários ao carregamento,
transporte e descarga deverão ser condizentes com a natureza dos serviços prestados.

3.3.8. Na retirada do entulho, a empresa executora dos serviços de coleta e transporte, deverá
apresentar o Controle de Transporte de Resíduos (CTR) devidamente preenchido, contendo
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informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, unidade
de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta destinação;

3.3.9.   Estão inclusos todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos
regulamentadores das atividades envolvidas.

3.3.10. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113, NBR 15114;

3.3.11. Nota Técnica da NBR 10004/2004.

3.4. Fornecimento e instalação:

3.4.1. Fornecimento e instalação de pisos e alvenaria:

3.4.1.1. Fornecimento e aplicação de 145m² (cento e quarenta e cinco metros quadrados) de
borracha clorada em massa, inclusive preparo.

3.4.1.1.2. Será medido pela área de superfície preparada e pintada, deduzindo-se toda e qualquer
interferência (m²).

3.4.1.1.3. O item remunera o fornecimento de selador de tinta para pintura de borracha clorada,
tinta à base de borracha clorada; materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução
dos serviços de: limpeza, lixamento, remoção do pó, conforme recomendações do fabricante;
aplicação da tinta à base de borracha clorada, conforme especificações do fabricante, sobre
superfície revestida com massa.

3.4.1.2. Fornecimento e aplicação de 112 m² (cento e doze metros quadrados) de tinta
acrílica antimofo em massa, inclusive preparo.

3.4.1.2.1. Será medido pela área de superfície preparada e pintada, não se descontando vãos de
até 2,00 m² e não se considerando espaletas, filetes ou molduras. Os vãos acima de 2,00 m²
deverão ser deduzidos na totalidade e as espaletas, filetes ou molduras desenvolvidas (m²).

3.4.1.2.2. O item remunera o fornecimento de selador de tinta para pintura acrílica, tinta plástica
à base de resina acrílica acetinado fosco, aditivada com Bacterkill (agente fungicida), solúvel em
água, acabamento semibrilho, específica para prevenção da proliferação de fungos e mofo, com
resistência à umidade em ambientes frios ou quentes, tais como saunas, lavanderias, câmaras
frias e locais com vapores ou condensação de água; referência comercial Metalatex Antimofo
fabricação Sherwin Williams ou equivalente.

3.4.1.2.3. Remunera também materiais acessórios e mão de obra necessária para a execução dos
serviços de: limpeza da superfície, lixamento, remoção do pó e aplicação do selador, conforme
recomendações do fabricante; aplicação da tinta, em 2 ou 3 demãos sobre superfície revestida
com massa, conforme especificações do fabricante e as normas NBR 11702 e NBR 15079.

3.4.1.3.  rnecimento e aplicação de 112 m² (cento e doze metros quadrados) de massa corrida à base de resina acrílicaFo
.

3.4.1.3.1. Será medido pela área de superfície emassada, deduzindo-se toda e qualquer
interferência (m²).
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  3.4.1.3.2. O item remunera o fornecimento de massa corrida de base acrílica, com ótima
resistência às intempéries; referência comercial Suvinil massa acrílica fabricação Suvinil /
Glasurit, ou massa FC fabricação Fusecolor, ou massa Especial para fachadas da Retinco ou
equivalente. Remunera também materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução
dos serviços de: limpeza da superfície, remoção de partes soltas, manchas gordurosas, cal, ou
fungos, conforme recomendações do fabricante; aplicação da massa em várias demãos (2 ou 3
demãos), em camadas finas com lixamentos intermediários, conforme especificações do
fabricante, lixamento final e remoção do pó da superfície emassada.

3.4.1.4. Fornecimento e instalação de 30m (trinta) metros de eletroduto galvanizado
conforme BR13057 ‐  3/4´ com acessórios.

3.4.1.4.1. Será medido pelo comprimento de tubulação instalada (m).

  .3.4.1.4.2  O item remunera o fornecimento e a instalação de eletrodutos e conexões rígidos de
aço carbono, diâmetro nominal de 3/4”, costura longitudinal conforme NBR 5624, galvanizado
eletroliticamente com zinco, conforme NBR 13057.

3.4.1.4.3.  Este item remunera também todos os materiais acessórios, como buchas e arruelas,
com revestimento protetor e a mão-de-obra necessária para a execução dos serviços de
instalação, assim como a escavação e o reaterro apiloado em valas, com profundidade média de
0,50 m nas instalações enterradas, ou fixação por meio de braçadeiras nas instalações aparentes
com a instalação de arame galvanizado para guia de fios e cabos utilizados em instalações
elétricas.

3.4.1.5. Fornecimento e instalação de 35m (trinta e cinco) metros de eletrocalha perfurada
galvanizada a fogo, 100 x 50 mm com acessórios.

3.4.1.5.1.  Será medido pelo comprimento total, aferido pelo eixo das eletrocalhas instaladas,
considerando -se inclusive as deflexões de curvas, tês, reduções, etc. (m).

3.4.1.5.2. O  item remunera o fornecimento e instalação de eletrocalha perfurada tipos U ou C,
sem tampa, 100 x 50 mm, com todos os acessórios pertinentes tais como: curvas, tês, reduções,
cruzetas, desvios, terminais, flanges, emendas, gotejadores, etc, em chapa de aço com
acabamento galvanizado a fogo; referência comercial Mopa ou equivalente.

3.4.1.5.3. Não remunera o fornecimento e instalação de suportes ou mãos francesas e tirantes.

3.4.1.6. Fornecimento e instalação de 100m (cem) metros de cabo de cobre de 4 mm², isolamento 750 V - isolação em
PVC 70°C.

3.4.1.6.1. Será medido pelo comprimento de cabo instalado (m).

3.4.1.6.2. O item remunera o fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade,
revestimento termoplástico em PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de isolamento
para tensões até 750 V; remunera também materiais e a mão-de-obra necessária para a enfiação e
instalação do cabo. Norma técnica: NBR NM 247-1.

3.4.1.7. Fornecimento e instalação de 6 (seis) tomadas 2P+T de 20 A - 250 V, completa.



UASG 180340 Termo de Referência 104/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 26

3.4.1 Será medido por conjunto de tomada instalada (cj)..7.1. 

3.4.1  O item remunera o fornecimento e instalação de tomada de 20 A - 250V, 2P + T; com.7.2.
placa, haste, contatos de prata e componentes de função elétrica em liga de cobre. Referência
comercial: 054344 da Pial Legrand ou equivalente. Norma técnica: NBR 14136.

3.4.1.8. Fornecimento e instalação de 12 (doze) unidades de luminária de Led quadrada de
embutir em forro de gesso ou modular, medindo 60mm X 60mm, de 48W, branco frio de
no mínimo 4000K (±200). Corpo e aba(4 lados) em chapa de aço tratada com acabamento
em pintura eletrostática na cor branca. Difusor translúcido. Driver incluso.

3.4.1  Será medido por unidade de luminária instalada (un)..8.1.

3.4.1  O item remunera o fornecimento de luminária led retangular de sobrepor, com driver,.8.2.
composta por módulos led IRC >= 80, temperatura de cor de 4000 K, fluxo luminoso de 3690 a
4800 lm, vida útil >= 50.000 h, potência de 35 a 41 W, driver para tensão de 220 V, corpo em
chapa de aço tratada com pintura eletrostática na cor branca, difusor plano translucido;
referência comercial: AL0756D.L102 da Ajalumi, SM-755/2 LED LC da ARM, LHT42-
S4000840 da Lumicenter ou equivalente.

3.4.1 Remunera também materiais e a mão de obra necessária para instalação completa da.8.3. 
luminária.

3.4.1.9. Fornecimento e instalação de 8 (oito) unidades de luminária LED quadrada de
sobrepor com difusor prismático translúcido, 4000 K, fluxo luminoso de 1363 a 1800 lm,
potência de 15 W a 24 W 41.31.070.

 3.4.1.9.1. Será medido por unidade de luminária instalada (un).

 3.4.1.9.2. O item remunera o fornecimento de luminária led quadrada de sobrepor, com drive,
composta por módulos led IRC >= 80, temperatura de cor de 4000 K, fluxo luminoso de 1363
até 1800 lm, vida útil de no mínimo 50.000 h, potência de 15 a 24 W, driver para tensão 220 V
ou multitensão de 100 a 240 V, eficiência mínima 94 lm / W, corpo em chapa de aço tratada,
com pintura eletrostática na cor branca, difusor translúcido; referência comercial ref. 400-24/1
LED da ARM, EF75- S2000840, difusor leitoso da Lumicenter, PL 289/LED18W TL da
Prolumi ou equivalente.

3.4.1.9.3. Remunera também materiais e a mão de obra necessária para instalação completa da
luminária.

3.5. Fornecimento de forro em PVC e drywall:

3.5.1.  Fornecimento e instalação de 145m² (cento e quarenta e cinco) metros quadrados de
forro em lâmina de PVC, espessura de 12,5mm, fixo.

 Será medido por área de forro executado (m²).3.5.1.1.

 O item remunera o fornecimento e instalação de forro alveolar extrudado, em lâminas de3.5.1.2.
PVC rígido, auto-extingüível, imune à corrosão, resistente a álcool e materiais de limpeza,
constituído por lâminas com largura de 200 mm (mínimo) e espessuras de 10 a 15 mm, conforme
o fabricante; estrutura de sustentação primária, em tubos de aço galvanizado de 20 x 20 mm,
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espessura de 1 mm, com espaçamento máximo de 800 mm, para lâminas de 200 mm; estrutura
de sustentação secundária em perfil cartola de 1 1/4 x 5/8, espessura de 0,7 mm, com
espaçamento máximo de 1200 mm, para lâminas de 200 mm; materiais acessórios para fixação;
cantoneiras em PVC, para arremates em geral;

Referência comercial T100 / T200 da Tigre, Multiperfil MP100 / MP200 da Multiplast,3.5.1.3. 
Plastiforro 100 / 200 da Petrol, 100 / 200 da Medabil, 100 / 200 da Anflo ou equivalente.

 Norma técnica : NBR 14371.3.5.1.4.

3.5.2. Fornecimento e instalação de 5 m² (cinco metros quadrados) de divisória em placas
de gesso acartonado, resistência ao fogo 30 minutos, espessura 73/48mm - 1ST / 1ST LM
14.30.270

 Será medido por área de fechamento e/ou divisória instalada (m²).3.5.2.1.

 O item remunera o fornecimento e instalação de paredes de fechamento e/ou divisórias3.5.2.2.
drywall para vedações internas não estruturais com 73 mm de espessura e resistência ao fogo de
30 minutos, composta por: uma chapa em cada face da estrutura, tipo standard e com espessura
de 12,5 mm (1 ST 12,5 + 1ST 12,5); isolamento acústico de 42 a 44 dB, com lã mineral (vidro
ou rocha) com espessura mínima de 50 mm; estrutura em perfis leves de aço galvanizado por
processo contínuo de zincagem por imersão a quente, compreendendo perfis de aço com
espessura de 0,50 mm, largura nominal de 48 mm, denominados guias e montantes espaçados de
eixo a eixo em 400 ou 600 mm, conforme altura entre as fixações; perfil cantoneira perfurada
com espessura de 0,43 mm para acabamento e proteção das chapas nos cantos salientes,
cantoneiras, tabicas metálicas e rodapés metálicos, quando houver; fita de papel microperfurada,
empregada nas juntas entre chapas; fita de papel, com reforço metálico, para acabamento e
proteção das chapas nos cantos salientes, quando houver; massa especial para rejuntamento de
pega rápida em pó, para o preparo da superfície a ser calafetada, massa especial para a
calafetação e colagem das chapas.

Remunera também a execução de recortes para portas, janelas, luminárias, pilares ou3.5.2.3. 
vigas, não devendo ser descontados os vãos decorrentes. Não remunera batentes de vão de
portas, sancas ou molduras.

Normas técnicas: NBR 14715-1, NBR 15758.3.5.2.4. 

3.5.3. Fornecimento e instalação de 107 m² (cento e sete) metros quadrados de forro em
painéis de gesso acartonado, espessura de 12,5mm, fixo.

 Será medido por área de forro executado (m²).3.5.3.1.

  O item remunera o fornecimento e instalação de forro monolítico em gesso para uso3.5.3.2.
interno drywall, retos ou curvos, horizontais ou inclinados constituído por: Estrutura em perfis
leves de aço galvanizado com zincagem tipo B (260 g / m²), compreendendo: perfis de aço com
espessura de 0,50 mm, denominados canaletas longitudinais ou perfil tabica, espaçados a cada
60 cm, união em aço para a fixação dos perfis longitudinais, entre si; presilhas de regulagem em
aço, para a fixação dos perfis nos pendurais de sustentação do forro, suspensão com regulagem
em aço galvanizado para a fixação dos montantes, pendurais em arame galvanizado nº 10
(BWG), parafusos autoperfurantes e atarraxantes, galvanizados para a fixação das chapas e perfil
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/ perfil, uma chapa, fixada na face externa da estrutura, industrializada a partir da gipsita natural
e cartão duplex, tipo standard (ST), com espessura de 12,5 mm, fita de papel microperfurada,
empregada nas juntas entre chapas, fita de papel, com reforço metálico, para acabamento e
proteção das chapas nos cantos salientes, quando houver; massa especial para rejuntamento de
pega rápida em pó, para o preparo da superfície a ser calafetada, e massa especial para a
calafetação e colagem das chapas; referência comercial Forro FGE da Lafarge Gypsum, Placostil
F530 da Placo ou equivalente. Remunera também todo o material acessório, equipamentos e a
mão de obra necessária para a execução de forros, de acordo com as recomendações e
especificações dos fabricantes, inclusive a execução de recortes para luminárias, pilares ou vigas,
não devendo ser descontados os vãos decorrentes. Após o rejuntamento, os forros em chapas de
gesso deverão apresentar a superfície lisa, monolítica e sem junta aparente, para receber
acabamento final em pintura.

Não remunera o fornecimento do acabamento final em pintura, nem sancas ou molduras3.5.3.3. 
especiais.

3.5.3.4.Normas técnicas: NBR 14715-1 e 15758-2.

3.6. Fornecimento de limpeza:

3.6.1. Promover 252m² (duzentos e cinquenta e dois) metros quadrados de limpeza final do
serviço.

3.6.2. Será medido pela área, na projeção horizontal, de local limpo (m²).

3.6.3. O item remunera o fornecimento do material e a mão de obra necessários para a limpeza
geral de pisos, paredes, vidros, áreas externas, bancadas, louças, metais, etc., inclusive varrição,
removendo-se materiais excedentes e resíduos de sujeiras, deixando a pronta para a utilização.

 

4. Requisitos da contratação

4.1. Sustentabilidade

4.1.1. A contratante, por meio de seus fiscais acompanhará in loco a execução do serviço, com a
exigência do cumprimento das normas inerentes a produção e descarga de resíduos.

4.1.2. A contratada deverá cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação:
Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio
Ambiente (CONAMA), Decreto nº 37952, de 11 de maio de 1999, e normas;

4.1.3. Fornecer caçamba metálica de qualquer tamanho, no serviço, remoção da mesma quando
cheia, e a reposição por outra caçamba vazia, o transporte e o despejo na unidade de destinação
final, independente da distância do local de despejo;

4.1.4. Fornecer mão de obra e recipientes adequados, necessários para o transporte manual,
vertical ou horizontal, do material de entulho, até o local onde está situada a caçamba;
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4.1.5. Fornecer a proteção adequada das áreas envolvidas, bem como o despejo e acomodação
dos materiais na caçamba;

4.1.6. Deverá apresentar o Controle de Transporte de Resíduos (CTR) devidamente preenchido,
contendo informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu
destino, unidade de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta
destinação;

4.1.7. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113, NBR 15114 e Nota Técnica da NBR 10004
/2004.

4.2. Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da Lei nº 14.133, de 2021)

4.2.1. Na presente contratação será admitida a indicação das marcas previstas no escopo do
serviço conforme o ítem “DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO”, de acordo com as justificativas
contidas neste instrumento, bem como no Estudo Técnico Preliminar.

4.3. Garantia da contratação

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.3.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
garantia da contratação.

4.4. Vistoria

4.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado
ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado
para esse fim.  

4.4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia. 

4.4.3. Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pelo fornecedor comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.4.4. A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais, avaliar a quantidade e a
natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do objeto da
contratação, permitindo aos interessados colher as informações e subsídios que julgarem
necessários para a elaboração da sua proposta, de acordo com o que o próprio interessado julgar
conveniente, não cabendo à Administração nenhuma responsabilidade em função de
insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita técnica.

4.4.5. Poderão ser feitas quantas visitas técnicas, cada interessado considerar necessário. Cada
visita deverá ser agendada diretamente na Seção de Finanças deste Centro, localizado na Rua



UASG 180340 Termo de Referência 104/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

11 de 26

Alfredo Maia, 106, Luz, São Paulo-SP, ou pelo telefone (011) 3228-6055, ao ser realizada de
segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados ou pontos facultativos, até o dia útil imediatamente
anterior a data e horário da abertura da sessão pública, no período das 8h às 17h.

4.4.6. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

4.4.7. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições
contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a
invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o
objeto da contratação. 

5. Modelo de execução do objeto

5.1.    Das condições de execução dos serviços:

5.1.1. Antes do início dos serviços será obrigatório o fornecimento de ART e/ou RRT e
comprovante de recolhimento de taxa através de responsável técnico habilitado em seu
respectivo conselho CREA e/ou CAU e/ou CONFEA.

5.1.2. Eventuais detalhes de arquitetura serão fornecidos pelo Centro. Os projetos de instalações
e estrutura, se necessário, serão fornecidos por este Centro. As intervenções descritas deverão ser
rigorosamente cumpridas, qualquer mudança deverá ser aprovada pela Contratante, antes de
liberados para execução.

5.2. Da fiscalização:

5.2.1. Os serviços prestados serão acompanhados, fiscalizados e atestados por no mínimo dois
servidores, designados pela CONTRATANTE, que também verificarão o exato cumprimento de
todas as cláusulas e condições, inclusive a qualidade dos materiais/produtos recebidos, conforme
legislação vigente, além de atestar as faturas apresentadas pela CONTRATADA, devendo,
ainda, fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados;

5.2.2. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, quanto aos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou, ainda, resultante de imperfeições
técnicas, vício redibitório ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. A
ocorrência de qualquer dessas hipóteses não implica em corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, conforme lei vigente.

5.2.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ou
materiais fornecimentos, se em desacordo com o Contrato.

5.2.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Projeto Básico, deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA.
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5.2.5. Os Fiscais anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos materiais, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados;

5.2.6. A CONTRATADA deverá indicar representante oficial, que possa responder pela empresa
durante a execução do Contrato.

5.2.7. A equipe técnica, nomeada, realizará a fiscalização do contrato, emitindo os pareceres
técnicos acerca das etapas de recebimento provisório e definitivo, quando oportuno;

5.3.  Dos prazo de execução:

5.3.1. A CONTRATADA deverá realizar os serviços indicados no prazo máximo de 30 (trinta)
dias corridos, a contar da data da Ordem de Execução do Serviço.

5.4. Da medição dos serviços:

5.4.1. Os serviços executados serão objeto da medição, caso necessite.

5.4.2. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções
de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

5.4.3. Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte
forma:

5.4.4. O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados
às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados.

5.4.5. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE atestará
a medição, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento do relatório, comunicando à
CONTRATADA o valor aprovado e autorizando a emissão da correspondente nota fiscal/fatura.

5.4.6. De observação: 90 (noventa) dias após o recebimento da serviço.

5.5. Dos EPI:

5.5..1. Caberá à CONTRATADA fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI)
aos operários, tais como capacetes, cintos de segurança, luvas, botas, máscaras etc., de acordo
com as prescrições especificas em vigor, estritamente de acordo com as normas de segurança
estabelecidas pela ABNT, bem como fornecer todos os equipamentos de proteção coletiva
(EPC), de acordo com as normas vigentes.

5.6. Das Propostas

5.6.1. A licitante deverá incluir, na composição unitária dos itens da proposta, todos os valores
necessários para execução dos serviços, devendo conter:

5.6.2. Preços unitários e total, conforme planilha anexa;

5.6.3.  Indicação da procedência, marca e modelo dos materiais/produtos ofertados (catálogo
expositor ou layout ou folder e/ou outros documentos que possuam todas as especificações
técnicas detalhadas dos materiais/produtos, em língua portuguesa), visando análise desta Equipe
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Técnica quanto às características, qualidade e atendimento integral, observada as especificações
exigidas.

5.7. Do local e horário da prestação dos serviços

5.7.1. Os serviços serão executados no Centro de Material Bélico da Polícia Militar, sito a Rua
Alfredo maia, nº 106 - Bairro Luz, São Paulo/SP;

5.7.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário no horário das 08h às 17h, de segunda à
sexta feira;

5.8. Dos materiais a serem disponibilizados

5.8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, conforme previsão
estabelecida nos itens anteriores deste instrumento.

5.9. Da especificação da garantia do serviço (art. 140, §6º da Lei nº 14.133 de 2021).

5.9.1. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de no
mínimo 5(cinco) anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.

5.10. Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.10.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. Prescrições diversas

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.1.4. O Contratante poderá convocar representante da contratada para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
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6.1.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 6.2. Preposto

6.2.1. A Contratada designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.2.2. Não haverá a necessidade da Contratada manter preposto no local da execução do objeto
durante o período, contudo em caso de solicitação, o preposto deverá responder imediatamente
após contato, bem como estar presentes em todas as reuniões inerentes à execução do objeto.

6.2.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da Contratada, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

6.3. Fiscalização

6.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.4. Fiscalização Técnica

6.4.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17);

6.4.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

6.4.3. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as
medições dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pela contratada (
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III).

6.4.4. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se
quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 17, IV).

6.4.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, §
2º);
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6.4.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

6.5. Fiscalização Administrativa

6.5.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.5.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.5.3. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas,
com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo
único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.6. Gestor do Contrato

6.6.1. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à
extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º).

6.6.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.6.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 18, VII).

6.6.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.6.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16,
VII e parágrafo único).
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6.6.6.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Do recebimento

7.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.1.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez.) dias, pelo(s) fiscal(is)
técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts.
17, X e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.1.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.1.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art.
17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.1.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023)

7.1.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.1.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.1.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.1.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e
/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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7.1.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.1.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.1.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis.

7.1.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.1.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 15.(quinze) dias úteis,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.1.16. Por se tratar de serviços comuns de engenharia, haverá o prazo de observação de 90
(noventa dias úteis), a contar do dia subsequente da data do recebimento definitivo do objeto.

7.1.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, VII).

7.1.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.1.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.1.20. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.1.21. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.1.21. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, com a comunicação ao contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.22. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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7.1.23. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

7.2. Liquidação

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º,
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº
67.608, de 2023).

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação nele especificada, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso
aplicáveis:

- o prazo de validade;

- a data da emissão;

- os dados do contrato e do órgão contratante;

- o período respectivo de execução do contrato;

- o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES
/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
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7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

7.3. Prazo de pagamento

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota
fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de
2023.

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº
67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão
juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados , empro rata temporis
relação ao atraso verificado.

7.4. Forma de pagamento

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do contratado no Banco do Brasil S/A.

7.4.2. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome
do contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de
cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo
contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº
12.799, de 2008.

7.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.4.4. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que
se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
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7.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. Forma e critérios de seleção de fornecedor e regime de execução

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor peço.

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global.

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração,
por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários
tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito
de avaliação de exequibilidade ( ); art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021

8.4. Exigências de habilitação

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica

8.6. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

8.7. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.8. : Certificado da Condição de MicroempreendedorMicroempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do atocomo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
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Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores; 

8.10. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.11. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.12. : inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.13. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de

.dezembro 1971

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.15. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da , doPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de

; 1943

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira  

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,

), ou de sociedadeinciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021
simples;

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
);14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.27. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); e

8.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped,
quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável.

8.31. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo de 10% valor total estimado da contratação.

8.32. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.33. Qualificação Técnica  

8.34. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.35. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação
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8.36. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

8.37. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no
conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução
de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

8.37.1. Para o Engenheiro Civil ou Arquiteto: execução ou acompanhamento dos serviços
de “instalação de forro em PVC” ou equivalente, no mínimo 80m² (oitenta metros
quadrados);

8.37.2. execução ou acompanhamento dos serviços de “instalação de forro em drywall”
ou equivalente, no mínimo 60m² (sessenta metros quadrados);

8.38. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando
for o caso.  

8.39. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas de 50% do objeto a ser
contratado, conforme ítens "8.37.1. e 8.37.2".

8.40. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.40.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor. 

8.41. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.42. Outras comprovações

8.42.1. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que: 

a)       cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117,
parágrafo único, da Constituição Estadual;

b)       no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos
florestais de origem nativa da flora brasileira referidos no art. 1º do Decreto estadual n° 66.819,
de 6 de junho de 2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa
jurídica com inscrição validada no CADMADEIRA, em conformidade com o Decreto
supracitado;

c)    no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos de
origem mineral referidos no § 1º do art. 1º do Decreto estadual nº 67.409, de 28 de dezembro de
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2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica com
inscrição validada no CADMINÉRIO, em conformidade com o Decreto supracitado;

d)       tem ciência de que o descumprimento do Decreto estadual n° 66.819, de 2022, ou do 
Decreto estadual n° 67.409, de 2022, poderá acarretar a extinção do contrato por ato unilateral
da Administração, bem como a aplicação das sanções administrativas cabíveis, observadas as
normas legais e regulamentares pertinentes, independentemente da responsabilização na esfera
criminal;

e)    se compromete a cumprir o disposto na Lei estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, a
qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que contenham
quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de
amianto na sua composição;

8.42.2. Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação:

8.42.2.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio,
subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a)           Designação do consórcio e sua composição;

b)           Finalidade do consórcio;

c)           Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência
contratual;

d)           Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os
consorciados;

e)                     Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações
específicas;

f)           Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados
pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo
também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;

g)                     Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que
deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e
praticar todos os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto
contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração;

h)                     Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua
composição modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral
cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na
alínea “c” desta subdivisão;

 8.42.3. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, 
a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.   
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8.42.3.1. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação
jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência.
Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será
observado o disposto no inciso III do caput do artigo 15 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.42.3.2.  A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do
consórcio.

8.42.3.3. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021:

8.42.3.4.  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.42.3.5.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.42.3.6. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.42.3.7.  Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos
cooperados presentes nessa assembleia;

8.42.3.8. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação;

8.42.3.9. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador

8.42.3.10.  Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja
evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores.

     

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 1,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de
. O valor estimado da contratação foi definidodefinido o resultado do julgamento das propostas

com observância do disposto no Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, c/c a Instrução
Normativa SEGES/ME nº 91, de 16 de dezembro de 2022, e o Decreto estadual nº 67.608, de
2023.
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10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Estado.

10.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa aos
exercícios financeiros subsequentes, será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

10.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos
do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir:
I)    ID PCA no PNCP: 180340-52/2025

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ROGERIO APARECIDO DE SOUZA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 31/01/2025 às 16:42:42.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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